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RESUMO
Justificativa e objetivos: Identificar na literatura cientí-

fica as ações de controle de infecção desenvolvidas na Atenção 
Domiciliar - AD no Brasil. Métodos: Revisão integrativa da 
literatura. A busca de artigos foi realizada nas bases de dados 
LILACS e PubMed. Conteúdo: Foram incluídos oito estu-
dos, concentrados em três autores principais. Investigações 
sobre taxas de infecção, fatores de risco e competências dos 
enfermeiros para o desenvolvimento de práticas de controle 
de infecção na AD foram os temas principais. Conclusão: A 
revisão revelou que o desenvolvimento de ações de controle de 
infecção na AD é incipiente no Brasil. Não foram encontradas 
evidências de programas de controle de infecção nesse cenário.

Descritores: Serviços de Assistência Domiciliar, Controle 
de Infecção, Infecção.

ABSTRACT
Background and objectives: To identify in the scientific 

literature the infection control actions developed in Home 
Health Care – HHC in Brazil. Methods: Integrative literature 
review. The search for articles was performed in the databases 
LILACS and PubMed. Contents: Eight studies were included, 
focusing on three main authors. Survey of infection rates, risk 

factors and competencies of nurses for the development of in-
fection control practices in HHC were the main themes. Con-
clusion: The review revealed that the development of infection 
control actions in HHC is incipient in Brazil. No evidence of 
infection control programs was found in this setting.

Keywords: Home Health Care, Infection Control, Infection.

RESUMEN
Antecedentes y objetivos: Identificar en la literatura 

científica las acciones de control de infecciones desarrolladas 
en Servicios de Atención de Salud a Domicilio - SASD en Bra-
sil. Métodos: Revisión integral de la literatura. La búsqueda de 
artículos se realizó en las bases de datos LILACS y PubMed. 
Contenido: Se incluyeron ocho estudios, concentrados en tres 
autores principales. Las investigaciones sobre las tasas de infec-
ción, los factores de riesgo y las competencias de las enfermeras 
para el desarrollo de prácticas de control de infecciones en los 
SASD fueron los temas principales. Conclusión: La revisión 
reveló que el desarrollo de acciones de control de infecciones 
en SASD es incipiente en Brasil. No se encontró evidencia de 
programas de control de infecciones en este escenario.

Palabras clave: Servicios de Atención de Salud a Domi-
cilio, Control de Infecciones, Infección.
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INTRODUÇÃO
A Atenção Domiciliar – AD vem se destacando como al-

ternativa de atenção à saúde.1-3 É definida como a “modalidade 
de atenção à saúde [...] caracterizada por um conjunto de ações 
de prevenção e tratamento de doenças, reabilitação, paliação e 
promoção à saúde, prestadas em domicílio”.4

O Núcleo Nacional das Empresas de Serviços de Atenção 
Domiciliar – NEAD afirma que, segundo o Cadastro Nacional 
dos Estabelecimentos de Saúde – CNES, o número de empresas 
de Serviço de Atenção Domiciliar no Brasil saltou de 18 (dezoi-
to) em julho de 2012, para 676 (seiscentos e setenta e seis) em 
junho de 2018(5). Publicação do Ministério da Saúde mostrou 
que há equipes da AD no Sistema Único de Saúde – SUS em 
funcionamento em 25 estados brasileiros, estando disponível 
a cerca de 26% da população brasileira. Essas equipes atende-
ram, em média, 34 mil pacientes por mês no ano de 2016(6). 
Essas publicações demonstram a importância da modalidade 
no Brasil. Pesquisadores já apontam, inclusive, déficit na oferta 
de serviços de AD, no contexto nacional e internacional, con-
siderando as demandas por cuidados e necessidades de saúde 
que se apresentam.1

São apontadas na literatura duas facetas que mobiliza-
ram o crescimento da AD: uma racional, mais evidente entre 
os gestores dos serviços de saúde, relacionada à redução de 
custos por meio da abreviação ou substituição da internação 
hospitalar. A outra aspira à mudança no modelo de atenção, 
mais humanizada e centralizada nas necessidades do usuário 
e de sua família e é mais relevante para os profissionais da saú-
de.7 Além disso, outros fatores motivaram o fortalecimento da 
AD. Na percepção de usuários e cuidadores, ser assistido pelo 
serviço ampliou a autonomia, a qualidade de vida e o acesso 
aos demais serviços de saúde da rede.8 A redução do risco de 
complicações advindas de internações hospitalares, dentre elas 
as infecções, também é relacionada como vantagem da assis-
tência em saúde no domicílio.9

Investigações sobre o perfil epidemiológico dos pacien-
tes assistidos por serviços de AD no Brasil revelam uma pre-
dominância de pacientes idosos e com alta dependência para 
as atividades diárias de vida.1,3,10-12 Esse perfil está relacionado 
a riscos adicionais de eventos adversos, entre eles infecções, 
seja por suas condições clínicas ou pela maior necessidade de 
dispositivos, tais como sondas de traqueostomia e gastrosto-
mia e cateteres vesicais. Essas condições requerem estratégias 
preventivas e de monitoramento adicionais.13-14

Reconhecendo o risco de infecções na assistência domi-
ciliar e a necessidade da implantação de medidas de prevenção 
e controle, desde 2006 a Agência Nacional de Vigilância Sani-
tária – ANVISA exige que os serviços de AD elaborem e imple-
mentem um Programa de Prevenção e Controle de Infecções e 
Eventos Adversos – PCPIEA, visando à redução da incidência 
e da gravidade desses eventos.15

Diante desse cenário, o objetivo do presente estudo 
é identificar na literatura científica as ações de controle de 
infecção desenvolvidas na AD no Brasil. A realização do es-
tudo justifica-se pela necessidade de identificar estratégias que 
proporcionem uma assistência mais segura nesse contexto, 
dadas a importância e as particularidades dessa modalidade 
de atenção à saúde.

MÉTODOS
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura. O 

método tem a finalidade de reunir e sintetizar resultados de 
pesquisas sobre um delimitado tema ou questão, de maneira 
sistemática e ordenada, contribuindo para o aprofundamento 

do conhecimento do tema investigado.16

O controle de infecção na Atenção Domiciliar é o tema 
dessa revisão e foi baseada na seguinte questão norteadora: 
Quais são as ações de controle de infecção desenvolvidas nos 
serviços de AD brasileiros?

A busca de artigos científicos foi realizada nas bases de 
dados PubMed e LILACS. Como critérios de inclusão foram 
utilizados os Descritores em Ciências da Saúde – DeCS: “assis-
tência domiciliar” e “Infecção” e os descritores Medical Subject 
Headings – MeSH: “home care” e “infection”. Assim, a estra-
tégia de busca na LILACS foi: “assistência domiciliar” AND 
“infecção”. Na PubMed foi: “home care” AND “infection” AND 
“Brazil”. Optou-se por não utilizar os descritores “controle de 
infecção” ou “infection control” pelo número reduzido de itens 
no resultado da busca. Os critérios de exclusão foram publica-
ções com mais de dez anos e estudos não realizados no Brasil. 
O fluxograma da busca e seleção de artigos está representado 
na figura 1.
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Figura 1. Fluxograma da busca e seleção de artigos.

RESULTADOS
Os estudos incluídos nesta revisão estão relacionados no 

quadro 1.
Observa-se que os artigos incluídos resultaram das teses 

e dissertação dos mesmos autores. Assim, os nove estudos 
avaliados nesta revisão concentraram-se em três autores prin-
cipais. Os estudos incluídos nesta revisão abordaram as taxas 
de prevalência e incidência de infecção, fatores de risco e as 
competências necessárias aos enfermeiros para o desenvolvi-
mento de ações de prevenção e controle de infecção na AD. 

O Estudo número 117 é uma publicação dos resultados 
parciais da dissertação número 7.23 A pesquisa, um estudo 
epidemiológico baseado em dados de prontuário, contemplou 
973 pacientes assistidos por um serviço de AD do Distrito 
Federal no período de 2003 a 2010, sendo a maioria idosos (750 
ou 77%). Do total de pacientes, 394 (40,5%) desenvolveram 
alguma infecção. As infecções do trato urinário – ITU’s foram 
as mais frequentes – 198 casos (50,2%), acompanhadas de 
pneumonias – 96 ocorrências (24,8%) e infecções de feridas – 
59 casos (14,9%). Do total de 431 pacientes que evoluíram para 
o óbito, 175 (40,6%) desenvolveram alguma infecção durante 
o período do estudo. O modelo de análise multivariada con-
siderou fatores individuais (idade, sexo e grau de dependência 
para atividades de vida diária), ambientais (presença de água 
encanada e coleta de lixo no domicílio) e residenciais (presença 
de animal doméstico e tipo de acomodação – quarto individual 
ou coletivo) e  foram encontrados os seguintes resultados: ida-
de acima de 80 anos e acomodação em quarto coletivo foram 
significativamente associadas à pneumonia. Sexo feminino 
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de incidência de infecção geral (11,1 por 1000 pacientes-dia) e 
de pneumonia associada à ventilação mecânica (6,8 por 1000 
ventiladores-dia) foram menores na AD em comparação à 
UTIP de referência – 15,3 por 1000 pacientes-dia e 9 por 1000 
ventiladores-dia, respectivamente. No entanto, nos dois casos, 
as diferenças não foram significativas. As taxas de utilização 
de ventilação mecânica foram semelhantes na AD (29,3%) e 
UTIP (30,2%). Demonstrou-se a ocorrência de bactérias mul-
tirresistentes no ambiente de assistência domiciliar, não sendo 
possível, entretanto, relacionar com as bactérias encontradas 
na UTIP e nem estabelecer a dinâmica de aquisição das mes-
mas. Diante dos resultados, o estudo apontou a importância de 
aperfeiçoar a prevenção e o controle de infecções na assistência 
domiciliar e listou algumas medidas: utilização de protocolos 
sobre o reprocessamento de materiais; revisão periódica de 
fluxos e processos operacionais; adoção e cumprimento de 
medidas elementares de prevenção de infecções por familiares 
e profissionais da saúde, como a higiene das mãos; divulgação 
para as equipes dos pacientes colonizados com germes multir-
resistentes; formular discussões sobre as precauções de contato no 
domicílio; e promover estudos que verifiquem o impacto financei-
ro das infecções relacionadas à assistência à saúde na AD.24

DISCUSSÃO
O Programa de Controle de Infecção é uma importante 

ferramenta para a operacionalização das ações de prevenção 
e controle das infecções relacionadas à assistência à saúde – 
IRAS. É definido como “um conjunto de ações desenvolvidas 
deliberada e sistematicamente, com vistas à redução máxima 
possível da incidência e da gravidade das infecções”.25 A sua 
elaboração e manutenção são obrigatórias nos hospitais brasi-
leiros desde 1997.26 Na AD, o Programa é exigido desde 2006 
e a mesma norma define indicadores a serem monitorados 
pelos serviços: taxas de mortalidade, internação, infecção e 
alta.15 Entretanto, por meio da presente revisão, não encontra-
mos evidências desses programas e nem do monitoramento 
dos indicadores apontados acima. Nesse sentido, um estudo 
apontou a ausência de comissões e programas de controle de 
infecção na AD.18 Numa revisão integrativa que incluiu 187 

foi um fator protetor para pneumonia; a presença de animais 
no domicílio associou-se a infecção de feridas. Maior grau de 
dependência foi um fator protetor para infecção de feridas; 
idade acima de 81 anos, sexo feminino, acomodação em quarto 
coletivo e presença de animais no domicílio se associaram sig-
nificativamente às ITU’s; maior grau de dependência e idade 
acima de 30 anos foram associados ao óbito.23

Os artigos 218 e 319 correspondem à publicação de resul-
tados da tese número 4.20 Os autores se dedicaram a pesquisar 
as competências requeridas aos enfermeiros da Atenção Básica 
para realizar a prevenção e o controle de infecções na AD. 
Foram identificadas 61 (sessenta e uma) competências dividi-
das em nove dimensões – três relacionadas ao conhecimento, 
cinco às habilidades e uma associada às atitudes. Evidencia-se 
a diversidade de competências elencadas a partir do consenso 
de especialistas, decorrentes da singularidade que é a atuação 
dos enfermeiros da AD. A partir dessas competências foram 
elaboradas diretrizes para as práticas de prevenção e controle 
de infecção na AD, assim categorizadas:

Práticas de prevenção e controle de infecção relaciona-
das ao usuário;

relacionadas ao ambiente;
relacionadas ao profissional;
relacionadas à organização do serviço de Atenção Do-

miciliar;
na terapia infusional;
no cuidado com feridas;
no cuidado com o trato urinário;
nos cuidados com circuitos respiratórios;
nos cuidados com alimentação enteral.20

Por fim, os artigos número 521 e 622 estão relacionados 
à tese número 8.24 Os pesquisadores se propuseram a iden-
tificar as infecções associadas ao serviço de AD e à Unidade 
de Terapia Intensiva Pediátrica – UTIP de referência e ainda 
mensurar as densidades de infecção em ambos os serviços. 
As principais infecções relacionadas à assistência domiciliar 
foram pneumonias, doença influenza símile e infecções cutâ-
neas, correspondendo a mais de 70% do total de infecções. As 
pneumonias foram as principais causas de reinternações hos-
pitalares entre as crianças assistidas pela AD. As densidades 

Quadro 1. Estudos incluídos na revisão.

Estudo
1

2

3

4

5

6

7

8

Ano/ Periódico
2018/ Revista da Sociedade Brasileira de 
Medicina Tropical
2016/ Acta Paulista de Enfermagem

2015/ Revista Mineira de Enfermagem

2013/ Biblioteca Digital Universidade de 
São Paulo
2012/ American Journal of Infection
Control
2012/ Infection Control
and Hospital Epidemiology
2012/ Repositório Institucional da 
Universidade de Brasília

2010/ Repositório Institucional da Fiocruz

Título
Home care in the Federal District: factors associated with the first 
occurrence of acute lower respiratory infection and death(17)
Prevenção e controle das infecções no domicílio: desafios e 
implicações para enfermagem(18)
Habilidades e atitudes do enfermeiro na atenção domiciliar: bases 
para a prevenção dos riscos de infecção(19)
Competências do enfermeiro para ações preventivas na atenção 
domiciliar com ênfase nos riscos de infecção [tese](20)
Health care–associated infection and hospital readmission in a home 
care service for children(21)
Incidence rates of healthcare-associated infection in a pediatric home 
healthcare service(22)
Atenção Domiciliar da Regional de Saúde de Sobradinho/DF: perfil 
clínico-epidemiológico de pacientes, análise de sobrevivência e 
fatores associados com doenças infecciosas e óbito, no período de 
2003 a 2010 [dissertação](23)
Infecções relacionadas à assistência domiciliar (home care) e em 
unidade de tratamento intensivo pediátricos [tese](24)

Autor (es)
Barros LN, et al.

Valle ARMC, et al.

Valle ARMC, et al.

Valle ARMC.

Silva ARA, et al.

Silva ARA, et al.

Barros, LN.

Silva ARA.

Fonte: Dados do estudo.
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infecção entre os pacientes assistidos por serviços de AD e 
comparou as taxas de infecção entre os serviços.  Esse estudo 
incluiu 199.642 pacientes assistidos por 8.255 serviços AD de 
todo o país no ano de 2010 (amostra aleatória de 20% dos dados 
nacionais do OASIS de 2010). Os principais resultados foram: 
7.018 (3,5%) pacientes desenvolveram infecções e necessitaram 
de atendimento de emergência e/ou hospitalização. Não foram 
consideradas as infecções diagnosticadas e tratadas pelo pró-
prio serviço de AD. Do total de 36.360 internações, 6.272 (17%) 
foram por infecção: 2.878 (7,7%) infecções respiratórias, 1.702 
(4,7%) infecções de pele ou partes moles; 1.587 (4,4%) infecções 
urinárias e 105 (0,3% infecções de corrente sanguínea). As ta-
xas de infecção variaram consideravelmente entre os serviços, 
de 0 a 33,3%, com média de 3,5%. Para esse cálculo, foram 
considerados os serviços com mais de 10 pacientes, totalizando 
3975 agências (46%). A exclusão das agências pequenas, que 
atendiam menos de 10 pacientes, se justificou pela necessidade 
de reduzir os possíveis vieses por casos extremos. Consideran-
do todos os serviços, a taxa variou de 0 a 100%, com média de 
3,3%. Por fim, os autores destacaram que as diferentes políticas 
e práticas de controle de infecção adotadas nos serviços são 
responsáveis pela grande variação nas taxas de infecção.33

Importante ressaltar que os dois estudos norte-america-
nos citados32,33 foram desenvolvidos a partir de dados do The 
Outcome and Assessment Information Set – OASIS. É um ins-
trumento abrangente desenvolvido para coletar informações 
nacionais sobre os usuários dos serviços de AD. A avaliação 
OASIS é exigida para todos os serviços de AD certificados pela 
Medicare (programa de seguro de saúde do governo federal, 
destinado a maiores de 65 anos e menores de 65 em condições 
especiais) nos EUA. A avaliação é realizada em todos os pa-
cientes maiores de 18 anos, em diferentes momentos: admissão 
ou readmissão no serviço de AD (início do tratamento ou re-
tomada do atendimento após internação); quando há alteração 
do estado de saúde indicada pela transferência para a unidade 
de internação hospitalar, morte ou alta da AD; ou quando a 
permanência do paciente no serviço atinge um período de 60 
dias.34 O OASIS é apontado como uma importante ferramenta, 
seja por seu papel na determinação do reembolso de cuidados 
domiciliares e na qualidade do atendimento domiciliar, e tam-
bém seu emprego em pesquisas nos serviços de AD.35

No Brasil não foram identificados estudos baseados em 
dados de proporção nacional. Também não foram identificados 
estudos brasileiros que comparassem as taxas de infecção entre 
os serviços de AD. Dentre os estudos incluídos nesta revisão, 
um comparou as incidências de infecção do serviço de AD e 
da unidade de terapia intensiva pediátrica de referência, com 
valores menores na AD, porém sem diferença estatística signi-
ficativa.22,24 Convém destacar que apesar da predominância de 
idosos entre os pacientes assistidos pela AD, essa modalidade 
de atenção à saúde se destaca como estratégia de desospitali-
zação de crianças dependentes de ventilação mecânica.36 Em 
estudo que considerou oito serviços públicos de AD de um 
Estado brasileiro, as crianças (0 a 12 anos) corresponderam 
a 5,3% (35) do total de aproximadamente 660 usuários; e a 
grande maioria (91%) era dependente de alguma tecnologia, 
como traqueostomia (60%), gastrostomia (57,1%) e ventilação 
mecânica (17,1%).37

A obrigatoriedade de notificação de IRAS à Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA se aplica a es-
tabelecimentos de saúde, públicos e privados, com leitos de 
Unidades de Terapia Intensiva Neonatal, Pediátrica e Adulto 
ou que realizam parto cirúrgico. Dessa forma, dados nacionais 
são predominantes nesses cenários e não contemplam a AD.38 
Salienta-se que a ANVISA é o órgão nacional responsável por 
definir as normas gerais, os critérios e os métodos para a pre-

(cento e oitenta e sete) artigos publicados entre 2009 e 2013 
sobre a assistência de enfermagem no domicílio, as autoras 
destacaram que “nenhuma produção abordou o tema controle 
de infecção de forma ampla e direcionada especificamente 
para a área da enfermagem” e apenas dois estudos discutiram 
riscos biológicos e o manejo de resíduos dos serviços de saúde 
no domicílio.27

As principais medidas para a prevenção e o controle de 
infecções relacionadas à AD identificadas na literatura nacio-
nal e internacional estão listadas abaixo e refletem coesão com 
as medidas elencadas em estudos incluídos nesta revisão.20-24 

Importante destacar que nos Estados Unidos da América – 
EUA, a Association for Professionals in Infection Control and 
Epidemiology – APIC e o Healthcare Infection Control Practices 
Advisory Committee – HICPAC, do Centers for Disease Control 
and Prevention – CDC, definem a Infecção Relacionada à 
Assistência Domiciliar como aquela que não estava presente 
e nem incubada no momento da admissão do paciente no 
serviço de AD. Infecções manifestadas em até 48 horas após a 
admissão, são reportadas ao serviço de saúde que previamente 
assistia ao paciente.28

Adesão às precauções padrão que incluem a higiene das 
mãos, o uso adequado de Equipamentos de Proteção Indivi-
dual – EPI’s (luvas, máscaras, óculos de proteção e capotes) e 
cuidados com materiais perfurocortantes, incluindo o descarte 
apropriado;28-30

Adesão às recomendações nacionais e internacionais 
para a inserção e manutenção de dispositivos;28-30

Vigilância das infecções, incluindo o levantamento de 
taxas de incidência e/ou prevalência, a notificação e o geren-
ciamento do uso de antimicrobianos;28-30

Treinamentos e capacitações para profissionais, familia-
res e cuidadores;28-30

Vacinação dos profissionais da saúde e dos usuários da 
AD;28-30

Estabelecimento de medidas de prevenção de infecções 
específicas: infecções do trato respiratório, incluindo a gripe; 
infecções de corrente sanguínea; infecções urinárias e infec-
ções de pele e partes moles;28-30

Empenho de recursos em comissões de controle de in-
fecção e ferramentas para auxiliar na tomada de decisão.29

A vigilância das infecções foi tema de estudos incluídos 
nessa revisão.17,21-24 Na literatura internacional também foram 
encontrados estudos com esses temas, entretanto as diferentes 
abordagens metodológicas não permitem a comparação entre 
eles. Nesse sentido, uma revisão sistemática com 25 estudos 
sobre a prevalência de infecções e os fatores de risco na AD 
teve seus resultados limitados por diferenças nas definições das 
infecções e nas formas de cálculo entre os estudos, impedindo 
a comparação entre eles. Os fatores de risco também variaram 
drasticamente, a ponto de se contradizerem em alguns casos.31

Estudo realizado nos EUA avaliou 24.887 internações 
hospitalares no ano de 2013 entre os usuários idosos de ser-
viços de AD (amostra aleatória de 5% dos dados nacionais do 
OASIS de 2013). Dentre essas, 1.133 internações (4,6%) foram 
motivadas por infecções urinárias relacionadas à assistência 
domiciliar. Os fatores de risco identificados foram: sexo femi-
nino, dependência severa para atividades de vida diária, ter um 
cuidador, tratamento prévio para infecção urinária nos últimos 
14 dias, presença de sonda vesical e história prévia de uso de 
sonda vesical e cistostomia. A importância da identificação de 
fatores de risco para infecções é permitir o estabelecimento de 
medidas de prevenção e controle mais rigorosas entre aqueles 
pacientes com maiores riscos conhecidos.32

Outro estudo norte-americano descreveu as proporções 
de hospitalização e atendimentos de emergência causados por 
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assistência extra-hospitalar: atenção primária, ambulatório, 
serviços diagnósticos, assistência domiciliar e serviços de 
longa permanência”, da Associação Paulista de Epidemiologia 
e Controle de Infecção Relacionada à Assistência à Saúde – 
APECIH. São dedicados dois capítulos à discussão das ações 
de controle de infecção na AD, com ênfase na prevenção de 
infecções do trato urinário, infecções de corrente sanguínea, 
pneumonias e infecções de pele e partes moles. São apresen-
tadas peculiaridades das precauções padrões e específicas e 
orientações para a limpeza e desinfecção no domicílio. Além 
disso, a publicação reforça a importância do Programa de 
Controle de Infecção Domiciliar.30

CONCLUSÃO
Embora seja limitado o número de estudos identificados 

nesta revisão, é possível constatar a necessidade de prevenir 
e controlar infecções na AD. A maioria dos estudos se dedi-
cou às taxas de infecção e fatores de risco. As competências 
necessárias aos enfermeiros para o desenvolvimento de ações 
de controle de infecção na AD também foram abordadas em 
estudos desta revisão. Destaca-se uma pesquisa que estabele-
ceu diretrizes para as práticas de controle de infecção na AD, 
contribuindo para a sistematização da assistência de enferma-
gem nesse cenário.

Apesar da implementação de programas de controle de 
infecção ser exigida nos serviços de AD desde 2006, não foram 
encontradas, por meio desta revisão, evidências desses progra-
mas. Quanto ao monitoramento das taxas de infecção, não foram 
identificados estudos baseados em dados nacionais e nem estudos 
que comparassem as taxas entre os serviços de AD.

Conclui-se, a partir desta revisão, que ações sistematiza-
das de controle de infecção na AD são incipientes e percebe-se 
o esforço de instituições governamentais e não governamentais 
ligadas à AD em estimular e ampliar as discussões sobre a se-
gurança do paciente nesse cenário. 

Por fim, sugere-se o desenvolvimento de novos estudos 
nesse campo, incluindo o levantamento de dados nacionais 
sobre programas de controle de infecção e o monitoramento 
de taxas de infecção na AD. Além disso, recomendam-se estu-
dos sobre a adesão dos profissionais às práticas de controle de 
infecção, considerando aspectos relacionados ao usuário e seu 
domicílio e à organização dos serviços de AD. 
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